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ROUBO – CONSUMAÇÃO – PRÓPRIO – VÍTIMA MANTIDA EM PODER DO AGENTE NO INTERIOR DO VEÍCULO SUBTRAÍDO
O crime de roubo, praticado com restrição da liberdade da vítima, consuma-se no momento em que ocorre o apossamento do veículo, com emprego de violência ou grave ameaça, sendo prescindível que o bem saia da esfera de vigilância daquela.

(D.O.E., 05/11/2005, p. 43)


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da APELAÇÃO Nº 1.439.075/9, comarca de Campinas, em que figura como apelado IGO SILVESTRE DA SILVA, vem à presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 105, III, “a” e “c”, da Constituição da República, artigo 255, § 2o, do RISTJ, artigo 26 da Lei nº 8.038/90 e artigo 541 do Código de Processo Civil, interpor Recurso Especial para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, pelos motivos adiante aduzidos.

1. resumo dos autos


Igo Silvestre da Silva foi condenado, pelo Juízo de Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca de Campinas, por infração ao artigo 157, §2º, incisos I, II e V, c.c. o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, a cumprir uma pena de três anos, oito meses e vinte e quatro dias de reclusão, em regime inicial aberto, e a pagar nove dias-multa (fls. 95/99).


Inconformado com a r. sentença, o Ministério Público interpôs recurso de apelação (fls. 107 e 109/114), buscando o reconhecimento da consumação do roubo, tendo a douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 129/131, opinado pelo seu provimento.


Contudo, a Egrégia 10ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por unanimidade, negou provimento ao apelo, em conformidade com o voto do relator Des. FÁBIO GOUVÊA de fls. 137/139, a seguir transcrito:

“IGO SILVESTRE DA SILVA, foi condenado a cumprir, em regime inicial aberto, 3 anos e 8 meses e 24 dias de reclusão, e a pagar 9 dias-multa, no piso legal, pela tentativa de roubo triplamente qualificado.

Irresignado, apela o Ministério Público, buscando seja o apelado condenado por crime de roubo triplamente qualificado consumado, fixando-se o regime semi-aberto para início de cumprimento da pena.

Apelo contrariado, o parecer da Procuradoria Geral de Justiça é pelo provimento.

É o relatório.

O apelado foi condenado por tentativa de roubo qualificado pelo concurso de agentes, emprego de arma de fogo e restrição da liberdade das vítimas, porque no dia dos fatos as abordou e determinou que ambas entrassem no caminhão, com o qual arrancou em direção à estrada. Devido a reação de uma das vítimas o roubo qualificado não se consumou, ocorrendo luta corporal e disparo de tiros. Um dos meliantes fugiu; outro, o apelado, restou detido.

O apelo se restringe à análise do crime ter ou não se consumado.

Entendo que o crime de roubo triplamente qualificado não se consumou, pois os meliantes não tiveram a posse tranqüila do produto do roubo.

A reação das vítimas é circunstância alheia à vontade do apelado, que impossibilitou a consumação do delito. Tenho que o delito de roubo se consuma quando o agente, mediante violência ou grave ameaça, retira o bem da esfera de disponibilidade da vítima, o que não ocorreu no caso dos autos, em virtude da reação. Portanto, não houve livre disposição da “res”.

Assim, mantenho por seus próprios fundamentos a bem lançada sentença de primeiro grau, e, em razão disso, nego provimento ao apelo”.

Assim decidindo, a Egrégia Corte Estadual negou vigência ao artigo 14, inciso II, do Código Penal, bem como dissentiu de julgado de outro Tribunal, o que autoriza a interposição do presente recurso especial, com fundamento no artigo 105, inciso III, letras “a” e “c”, da Constituição Federal.

2. negativa de vigência federal


Preceitua o artigo 14 do Código Penal ser o crime "(I) consumado, quando nele se reúnem todos os elementos de sua definição legal; e (II) tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente."


O roubo, como o furto, se consuma quando se causa, de qualquer modo, a perda da disponibilidade física da coisa, a quem a detinha (Cf. HOEPPNER DUTRA, O Furto e o Roubo, E. Max Limonad, 1955, p. 73), sendo irrelevante que o desfalque patrimonial não corresponda o pretendido locupletamento do agente com o bem cobiçado (Cf. NÉLSON HUNGRIA, Comentários ao Código Penal, vol. VII, 4a. ed., Forense, 1980, p. 27; JULIO FABBRINI MIRABETE, Manual de Direito Penal, vol. 2, 3a. ed., Ed. Atlas, 1987, p. 213; WEBER MARTINS BATISTA, O Furto e o Roubo no Direito e no Processo Penal, Ed. Forense, 1987, p. 209; HELENO FRAGOSO, Lições de Direito Penal, Parte Especial, vol. I, 9a. ed., Ed. Forense, 1987, p. 290; MAGALHÃES NORONHA, Código Penal Brasileiro Comentado, 5o volume, 1a. parte, 2a. ed., Ed. Saraiva, 1958, p. 62).


Esse pensamento foi exposto, com o habitual brilho, por NELSON HUNGRIA (em passagem que, embora referida ao furto, aproveita por identidade de motivos ao roubo):



"(...) o summatum opus no furto está condicionado a uma efetiva lesão patrimonial, ou seja, à perda de disposição da coisa por parte do dono. Crime material que é, o furto não se pode dizer consumado com o advento de um simples eventus periculi ou de um dano meramente potencial. O que decide é a cessação da possibilidade prática do exercício do direito do dominus sobre a coisa. Suponha-se que o ladrão, em fuga e perseguido, atire de si a res furtiva, que vai cair em lugar inacessível à recuperação dela: o furto consumou-se, porque se efetuou a diminuição patrimonial do proprietário, nada importando que o ladrão não tenha conseguido o almejado proveito" (Cf. ob. Cit., p. 28).


No caso dos autos, o recorrido e seu comparsa abordaram a vítima Jair Rodrigues da Silva, no momento em que este ingressava no seu caminhão, e, mediante grave ameaça, exercida com emprego de um revólver calibre 38, anunciaram o assalto. No interior do veículo ainda se encontrava o outro ofendido, Renildo Américo. Igo e o co-autor entraram na cabine do veículo, onde mantiveram, também, Jair e Renildo. O recorrido assumiu a direção do caminhão e tomou a Rodovia Anhanguera, sentido Interior-Capital. Após aproximadamente trinta minutos em que os agentes mantiveram as vítimas em seu poder, o comparsa de Igo Silvestre colocou a arma entre as pernas de Renildo. Neste momento, esta vítima reagiu, tentando desarmá-lo. Todos entraram em luta corporal e o caminhão ficou desgovernado, vindo a colidir em um automóvel e a imobilizar-se no canteiro central. 


No canteiro, todos saíram da cabine do veículo e reiniciou-se a luta corporal, quando ocorreram três disparos da arma. Renildo conseguiu apoderar-se do revólver. Os assaltantes empreenderam fuga, mas o recorrido acabou sendo detido por um circunstante.


Há notícia de que um terceiro assaltante, não identificado, seguia a trajetória do caminhão em um automóvel da marca VW Voyage.


Como se vê, o recorrido e seu comparsa dominaram as vítimas e as despojaram do veículo. Por cerca de trinta minutos mantiveram a posse do bem, até o momento em que houve a reação dos ofendidos. Assim, embora o veículo ainda estivesse sob a visão das vítimas, elas não tinham mais o seu controle, tanto que os agressores haviam assumido a sua direção e tomado rumo à Rodovia Anhanguera. A reação posterior das vítimas nada mais foi que uma retomada do bem, cuja posse já haviam perdido.


Como bem preleciona VOLNEY CORRÊA LEITE DE MORAES JR (cf. Em torno do roubo, Campinas, Ed. Millennium, 2003, pp. 51-55):


“(...) no roubo, entende-se subtraída a coisa (=subtração concluída, consumada), quando o sujeito passivo, conquanto a mantenha em seu horizonte visual, perdeu dela o controle, porque reduzido à impossibilidade de resistência como resultado da violência (no sentido amplo) empregada pelo rapinante”.


“(...) ponha-se em tela de reflexão a situação prevista no inciso V do §2º do art. 157 (Código Penal), materializada, ordinariamente, sob forma de manutenção da vítima em poder do assaltante que lhe arrebatou o controle de veículo. Pois bem. Quem em são consciência e perfeito juízo se abalançará a afirmar que o sujeito passivo, por meramente estar no interior do veículo, conserva a disponibilidade e a vigilância sobre a coisa? Se ele está em poder do rapinante é de imediata compreensão até mesmo para um retardado mental que àquele foram inteiramente retirados os atributos da disponibilidade e da vigilância!”.


Dessa forma, ao decidir que o roubo não se consumou porque os agentes não tiveram a livre disposição do bem, a Egrégia Corte Estadual negou vigência ao art. 14, inc. II, do Código Penal.

3. dissídio jurispurdencial


Transparece a divergência jurisprudencial com a prolação do julgado pela Corte Estadual, porque tem sido entendimento dominante na jurisprudência que o roubo se consuma com o apossamento do bem pelo agente, ainda que por breve instante, ainda que não tenha tido a posse tranqüila da coisa, com a saída da esfera de vigilância da vítima:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. CONSUMAÇÃO DO CRIME DE ROUBO. POSSE TRANQÜILA DA RES. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO STF.

1. O crime de roubo se consuma no momento em que o agente se torna possuidor da res furtiva mediante grave ameaça ou violência, ainda que não obtenha a posse tranqüila do bem, sendo prescindível que saia da esfera de vigilância da vítima. Precedentes do STJ e do STF.

2. Embargos acolhidos.

(EREsp 235.205/SP, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25.08.2004, DJ 29.11.2004 p. 223)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. CONSUMAÇÃO. TENTATIVA. POSSE TRANQÜILA DA RES FURTIVA. DESNECESSIDADE.

Assentada jurisprudência desta Corte e do Colendo STF no sentido de que o crime de roubo se consuma com a mera posse, ainda que por curto período de tempo, da coisa alheia móvel subtraída mediante violência ou grave ameaça.

Não se exige, para a consumação do delito, a posse tranqüila da res furtiva. Embargos acolhidos meramente para sanar omissão.

(EDcl no REsp 475.242/SP, Rel. Ministro  JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15.06.2004, DJ 23.08.2004 p. 263)

CRIMINAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MOMENTO CONSUMATIVO DO CRIME DE ROUBO. DESNECESSIDADE DE QUE O BEM SAIA DA ESFERA DE VIGILÂNCIA DA VÍTIMA.  EMBARGOS ACOLHIDOS.

I – O delito de roubo consuma-se com a simples posse, ainda que breve, da coisa alheia móvel, subtraída mediante violência ou grave ameaça, sendo desnecessário que o bem saia da esfera de vigilância da vítima.Precedentes do STJ e do STF.

II - Embargos acolhidos.

(EREsp 229.147/RS, Rel. Ministro  GILSON DIPP, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09.03.2005, DJ 01.08.2005 p. 318)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. CONSUMAÇÃO DO CRIME DE ROUBO. POSSE TRANQÜILA DA RES. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO STF.

1. O crime de roubo se consuma no momento em que o agente se torna possuidor da res furtiva mediante grave ameaça ou violência, ainda que não obtenha a posse tranqüila do bem, sendo prescindível que saia da esfera de vigilância da vítima. Precedentes do STJ e do STF.

2. Embargos acolhidos.

(EREsp 337.124/SP, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27.04.2005, DJ 23.05.2005 p. 146)

“EMENTA OFICIAL: ROUBO - MOMENTO DE SUA  CONSUMAÇÃO.



- O roubo se consuma no  instante em que o  ladrão se torna possuidor da coisa móvel alheia subtraída mediante grave ameaça ou violência. Para que o ladrão se torne possuidor, não é preciso, em nosso Direito, que ele saia da esfera de vigilância do antigo possuidor, mas  ao contrário, basta que cesse a clandestinidade ou a  violência, para que o  poder de fato sobre a coisa se transforme de  detenção em posse, ainda que seja possível ao antigo possuidor retomá-la pela violência, por si ou  por terceiro, em virtude de perseguição imediata.  Aliás, a fuga com a coisa em seu poder traduz inequivocamente a existência de posse. E a perseguição - não fosse a legitimidade do desforço imediato- seria ato de turbação (ameaça) à posse do ladrão. Recurso Extraordinário conhecido e provido” (RE 102.490, rel. Min. MOREIRA ALVES, DJU de 16/08/1991, RT 677/428).

“REVISÃO CRIMINAL. ROUBO CONSUMADO E TENTADO.

Sobre a matéria, a mais recente jurisprudência do STF, firmada no julgamento plenário do RE 102.490-9- SP, a 17.9.1987, é no sentido de que o roubo se consuma no instante em que o ladrão se torna possuidor da coisa móvel alheia subtraída mediante grave ameaça ou violência, não se fazendo necessário para que o agente se torne possuidor saia ele da esfera de vigilância do antigo possuidor; basta que cesse a clandestinidade ou a violência, para que poder de fato sobre a coisa se transforme de detenção em posse, ainda que seja possível ao antigo possuidor retomá-la pela violência, por si ou por terceiro, em virtude de perseguição imediata. No caso concreto, a vítima não saiu sequer imediatamente em perseguição do agente, que somente veio a ser preso, algum tempo já decorrido, em virtude de diligência realizadas por autoridade policial, a pedido da vítima, na proximidade do local do crime. Hipótese de crime consumado, tal como reconheceu o acórdão, objeto da revisão” 

(RvCr 4.821-5/S, Plenário, Min. NÉRI DA SILVEIRA, v.u., DJU de 11/10/91).

ROUBO QUALIFICADO – CONSUMAÇÃO – PROVA – PALAVRA DA VÍTIMA – SEQÜESTRADO – CONCURSO MATERIAL.

(...)

Apesar de ainda não ser matéria consolidada na doutrina e na jurisprudência, o crime de roubo se consuma quando o agente logra tirar a coisa da esfera de proteção da vítima e passa, ele próprio, ainda que por pouco tempo, a desfrutar de sua posse tranqüila, devendo tal tranqüilidade ser compreendida como decorrência da perda da disponibilidade do bem pelo sujeiTo passivo. No caso concreto, tendo a vítima sido mantida, após a subtração no interior do carro utilizado no assalto, evidente que não tinha mais possibilidade de exercitar qualquer ação física contra o roubador, restando consumada a infração.

(Revista de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, vol. 41, outubro/dezembro-1999, pp. 417/420)
3.1 – Acórdão Paradigma


No julgamento dos Embargos de Divergência do Recurso Especial nº 337.124/SP, a Terceira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça, em acórdão relatado pela Ministra LAURITA VAZ, (j. em 27.04.2005, DJ 23.05.2005 p. 146 e publicado na Revista Eletrônica de Jurisprudência), que se oferece como paradigma, ficou decidido:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. CONSUMAÇÃO DO CRIME DE ROUBO. POSSE TRANQÜILA DA RES. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO STF.

1. O crime de roubo se consuma no momento em que o agente se torna possuidor da res furtiva mediante grave ameaça ou violência, ainda que não obtenha a posse tranqüila do bem, sendo prescindível que saia da esfera de vigilância da vítima. Precedentes do STJ e do STF.

2. Embargos acolhidos.

Constou nesse aresto, em sua integra:

“RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Divergência contra acórdão da  eg. Sexta Turma, da relatoria do Ministro Vicente Leal, que, à unanimidade, negou provimento ao Recurso Especial interposto, nos termos da ementa a seguir transcrita, in verbis:

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. SUBTRAÇÃO DA RES FURTIVA, SEGUIDA DE PRISÃO EM FLAGRANTE. CRIME TENTADO.

– O crime de roubo consuma-se no momento em que o assaltante realiza a plena subtração da res furtiva, afastando-a do campo de vigilância da vítima, mesmo que depois venha a ser preso em flagrante presumido.

- Na hipótese em que o agente do crime não teve, em nenhum momento, a posse tranqüila dos bens, pois foi preso logo em seguida à prática do delito, houve apenas tentativa.

- Recurso especial não conhecido." (fl. 248)

 

O Ministério Público Federal, nas razões dos embargos, alega, em resumo, dissídio com os julgados da Egrégia Quinta Turma, também unânimes, proferidos nos Recursos Especiais n.os 249.158⁄SP e 194.405⁄SP, que entendem ser dispensável que o bem saia da esfera de vigilância da vítima para que o delito seja consumado, consoante se vê de suas ementas a seguir transcritas:

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. CONSUMAÇÃO E TENTATIVA.

I – O delito de roubo se consome no momento em que o agente se torna possuidor da res subtraída mediante grave ameaça ou violência.

II – Para que o agente ser torne possuidor, é prescindível que ele saia da esfera de vigilância do antigo possuidor, bastando que cesse a clandestinidade ou a violência (Precedente do Colendo Supremo Tribunal Federal – RTJ 135⁄161-192, Sessão Plenária).

Recurso provido para restabelecer a pena fixada em primeiro grau, apenas alterando o regime para semi-aberto em virtude do disposto nos artigos 33, § 3º e 59, ambos do Código Penal." (REsp n.º 249.158⁄SP, rel. Ministro FELIX FISCHER, DJ de 04⁄02⁄2002)

 

"CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. CONSUMAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

I. O delito de roubo consuma-se com a simples posse, ainda que breve, da coisa alheia móvel, subtraída mediante violência ou grave ameaça, sendo desnecessário que o bem saia da esfera de vigilância da vítima.

II. Recurso conhecido e provido para, cassando o acórdão recorrido, restabelecer a decisão monocrática." (REsp n.º 194.405⁄SP, rel. Ministro GILSON DIPP, DJ de 01⁄08⁄2000)

 

Pugna o Embargante pelo acolhimento dos Embargos, a fim de que seja pacificado o entendimento consagrado nos Acórdãos paradigmas.

O Relator à época, Ministro Edson Vidigal, não recebeu os Embargos de Divergência, por considera-los intempestivos (cf. decisão à fl. 288).

Contra tal decisão, foi interposto Agravo Regimental, que restou provido em face da tempestividade do recurso, conforme decisão de minha lavra, às fls. 301⁄303.

Intimada a parte Embargada, não houve resposta (fl. 305).

É o relatório”.

VOTO
“Merece prosperar a pretensão do Embargante.

Considera-se consumado o crime de roubo no momento em que o agente se torna possuidor da res furtiva mediante grave ameaça ou violência, ainda que não obtenha a posse tranqüila do bem, sendo prescindível que saia da esfera de vigilância da vítima.

Tal posicionamento, aliás, encontra-se pacificado nesta Corte, conforme se vê do julgado a seguir transcrito, prolatado pela Terceira Seção:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. CONSUMAÇÃO DO CRIME DE ROUBO. POSSE TRANQÜILA DA RES. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 

1. O crime de roubo se consuma no momento em que o agente se torna possuidor da res furtiva mediante grave ameaça ou violência, ainda que não obtenha a posse tranqüila do bem, sendo prescindível que saia da esfera de vigilância da vítima. Precedentes do STJ e do STF. 

2. Embargos acolhidos." (EREsp 235205⁄SP, de minha relatoria, DJ de 29⁄11⁄2004) 

 

Confira-se, ainda, os recentes julgados proferidos pela Quinta e Sexta Turmas deste Superior Tribunal de Justiça:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. CONSUMAÇÃO.

I - O delito de roubo se consuma no momento em que o agente se torna possuidor da res subtraída mediante grave ameaça ou violência.

II - Para que o agente se torne possuidor, é prescindível que a res saia da esfera de vigilância da vítima, bastando que cesse a clandestinidade ou a violência. (Precedente do Colendo Supremo Tribunal Federal - RTJ 135⁄161-192, Sessão Plenária e ERESP Nº 235.205⁄SP, 3ª Seção, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 25⁄08⁄2004 - informativo nº 219⁄STJ).

Recurso provido." (REsp 678199⁄RS, Quinta Turma, rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 07⁄03⁄2005.)

 

"PENAL. REGIME INICIAL. INEXISTÊNCIA DO NECESSÁRIO COTEJO ENTRE A DECISÃO RECORRIDA E O ACÓRDÃO PARADIGMA. ROUBO. MOMENTO CONSUMATIVO. PRESCINDIBILIDADE DA POSSE TRANQÜILA DA RES. PRECEDENTES.

1. O direito penal brasileiro, ao perfilhar a expressão "subtrair" adotou a teoria da apprehensio ou amotio, em que o delito de roubo se consuma quando a coisa subtraída passa para o poder do agente, mesmo que num curto espaço de tempo, independente da res permanecer sobre a posse tranqüila do agente.

2. Recurso parcialmente conhecido e, no ponto, provido." (REsp 689096⁄SP, Sexta Turma, rel. Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, DJ de 21⁄03⁄2005.) 

 

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. PRAZO. SUSPENSÃO NAS FÉRIAS FORENSES. ROUBO. CONSUMAÇÃO. TENTATIVA. DESNECESSIDADE DA POSSE TRANQÜILA DA RES FURTIVA. 

1. O exame do processado revela que a entrega dos presentes autos com vista ao Ministério Público se deu em 17⁄7⁄2002 mostrando-se, pois, tempestivo o especial protocolado em 12⁄8⁄2002, visto que os prazos para a interposição de recursos criminais nas férias forenses ficam suspensos, recomeçando sua contagem no primeiro dia útil subseqüente ao término do recesso, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal. Precedentes. 

2. Na compreensão da ampla maioria dos integrantes da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, a quem compete o julgamento de matéria criminal, o crime de roubo se consuma no momento, ainda que breve, em que o agente se torna possuidor da res furtiva, subtraída mediante grave violência ou ameaça, não se mostrando necessário que haja posse tranqüila, fora da vigilância da vítima. 

3. Recurso especial provido." (REsp 565040⁄SP, Sexta Turma, rel. Min. PAULO GALLOTTI, DJ de 25⁄10⁄2004.) 

 

A propósito, no mesmo sentido é o entendimento da Suprema Corte:

 

"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE: NULIDADE. ROUBO QUALIFICADO: TENTATIVA E CONSUMAÇÃO. POLICIAIS COMO TESTEMUNHAS. "HABEAS CORPUS". 

1. (...)

2. Firmou-se em Plenário a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que "o roubo está consumado se o ladrão é preso em decorrência de perseguição imediatamente após a subtração da coisa, não importando assim que tenha, ou não, posse tranqüila desta" (RTJ 135⁄161). 

3. Ademais, no caso, nem permaneceram os bens subtraídos na esfera de vigilância da vítima. 

4. Os policiais, que participaram da diligência, que resultou na prisão da quadrilha integrada pelo paciente, não estavam impedidos de depor como testemunhas. 

5. Seus depoimentos, portanto, não podiam ser desconsiderados, até porque em harmonia com as declarações das vítimas. 

6. "Habeas Corpus" indeferido." (HC 74.481⁄SP, Primeira Turma, rel. Min. SYDNEY SANCHES, DJ de 10⁄10⁄1996.)

 

Ante o exposto, ACOLHO OS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA para, fazendo prevalecer o entendimento adotado no acórdão paradigma, reformar o acórdão do Tribunal a quo, na parte que desclassificou o crime de roubo para a forma tentada. 

É o voto”.
3.2 - Comparação Analítica


É perfeita a identidade entre a situação                                                       objetivada nos autos e aquela apreciada no aresto indicado como paradigma do dissídio. Nas duas, devidamente materializada a efetiva subtração de valores da vítima. Opostas,  no entanto, as conclusões a que chegaram o acórdão recorrido e a decisão confrontada.


Para o v. acórdão recorrido:

“Entendo que o crime de roubo triplamente qualificado não se consumou, pois os meliantes não tiveram a posse tranqüila do produto do roubo.

A reação das vítimas é circunstância alheia à vontade do apelado, que impossibilitou a consumação do delito. Tenho que o delito de roubo se consuma quando o agente, mediante violência ou grave ameaça, retira o bem da esfera de disponibilidade da vítima, o que não ocorreu no caso dos autos, em virtude da reação. Portanto, não houve livre disposição da ‘res’”.


De modo diverso, entende o aresto paradigma:


“Considera-se consumado o crime de roubo no momento em que o agente se torna possuidor da res furtiva mediante grave ameaça ou violência, ainda que não obtenha a posse tranqüila do bem, sendo prescindível que saia da esfera de vigilância da vítima”.


Em síntese, enquanto a r. decisão recorrida entende que o que caracteriza o crime de roubo na forma consumada é a circunstância de o agente poder dispor livremente da coisa subtraída, sem que haja qualquer vigilância sobre ela (“o crime de roubo triplamente qualificado não se consumou, pois os meliantes não tiveram a posse tranqüila do produto do roubo”), para o v. acórdão trazido à colação o roubo se consuma com a subtração da coisa mediante grave ameaça ou violência à pessoa, “sendo prescindível que saia da esfera de vigilância da vítima”. Por seu acerto, deve prevalecer a posição jurisprudencial do Colendo Superior Tribunal Federal.

4.  RAZÕES  DO  PEDIDO  DE  REFORMA

Ante o exposto, demonstrado fundamentadamente o dissídio jurisprudencial, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo seja deferido o processamento do presente recurso especial por essa Egrégia 2ª Vice-Presidência, bem como seu ulterior conhecimento e provimento pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, para que seja cassada a decisão impugnada e, reconhecendo-se como consumado o crime de roubo qualificado imputado ao recorrido Igo Silvestre da Silva e readequando-se as suas penas.
São Paulo, 11 de agosto de 2005.

Luiz Antonio Cardoso

Procurador de Justiça

Jorge Assaf Maluly

Promotor de Justiça Designado
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